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			A posição doutrinária da Igreja Presbiteriana do Brasil é expressa em seus “símbolos de fé”, que apresentam o modo Reformado e Presbiteriano de compreender a Escritura. São esses símbolos a Confissão de Fé de Westminster e seus catecismos, o Maior e o Breve. Como Editora oficial de uma denominação confessional, cuidamos para que as obras publicadas espelhem sempre essa posição. Existe a possibilidade, porém, de autores, às vezes, mencionarem ou mesmo defenderem aspectos que refletem a sua própria opinião, sem que o fato de sua publicação por esta Editora represente endosso integral, pela denominação e pela Editora, de todos os pontos de vista apresentados. A posição da denominação sobre pontos específicos porventura em debate poderá ser encontrada nos mencionados símbolos de fé.
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			Que a igreja e a única cabeça da igreja, Jesus Cristo,


			sejam preciosos para vocês todos os seus dias.


		




		

			PREFÁCIO


			Por cerca de uma década, ministrei um curso sobre eclesiologia e culto presbiteriano no Gordon-Conwell Theological Seminary. Desenvolvi uma bibliografia bastante extensa (dezenove páginas, espaço simples) e fiquei surpreso com o quanto foi escrito sobre a igreja (eclesiologia) nos séculos 17 a 19 e quão pouco a partir dessa época. Um dos resultados é que, mesmo se alguém estivesse interessado em aprender mais sobre a igreja de Cristo, seria difícil fazê-lo sem os recursos de um seminário teológico, uma vez que a maior parte do bom material escrito sobre a igreja estava esgotado. Thomas E. Peck (o sucessor de Robert Lewis Dabney no Union Seminary, Virgínia) estava esgotado; Charles Hodge, de Princeton, registrou a maior parte dos seus escritos eclesiásticos no Princeton theological review; Thomas Smyth, de Charleston, estava esgotado; James Bannerman, de Edimburgo, alternava entre estar esgotado e estar reeditado; John B. Adger escondeu-se nas páginas do Southern Presbyterian review (1847-1885).


			Os séculos 17 a 19 haviam tratado dos temas não apenas profundamente, mas avidamente. Em 1841, Thomas Smyth escreveu An ecclesiastical catechism que tinha 124 páginas e fazia 280 perguntas relacionadas à igreja, tais como estas, e as respondia:


			

					“Qual é o significado da palavra católica?”


					“Então, no que a unidade da igreja consiste essencialmente?”


					“O que você quer dizer por uma igreja verdadeira?”


					“A filiação a qualquer igreja visível é suficiente para assegurar a salvação da alma?”


					“Quais são os deveres dos membros de cada igreja particular para com aqueles de todas as outras denominações cristãs?”


			


			 


			Hoje seria muito difícil pensar em fazer 280 perguntas sobre a igreja e mais difícil ainda encontrar alguém que as respondesse.


			Algumas coisas de uma natureza mais recente foram escritas sobre a igreja, mas eram predominantemente práticas: como organizar reuniões, como lidar com os jovens (e seus pais), como aconselhar pessoas que não queriam nada disso e assim por diante. Porém, em grande medida, as perguntas sobre como a igreja deve ser governada, por quem e com que propósito não foram abordadas. Se a igreja tem algum poder, que tipo de poder é esse? Que tipos de coisa seus oficiais devem exigir corretamente dos membros? Ser um membro da igreja é algo em si mesmo importante ou necessário, ou um aspecto do discipulado cristão? Essas perguntas não foram respondidas de modo incorreto; elas simplesmente não foram feitas.


			Em algumas ocasiões, essas perguntas e outras semelhantes acabaram sendo feitas em circunstâncias nas quais uma catástrofe eclesiástica já havia acontecido. Em igrejas que tinham sofrido divisões terríveis, dolorosas (ou ambas as coisas), os sobreviventes, algumas vezes, perguntavam se a dor poderia ter sido evitada e, se sim, como? Mas, em geral, obras sérias a respeito da igreja e o seu governo, bem como a respeito dos seus limites, simplesmente não foram escritas.


			Nesse deserto árido, o doutor Guy Waters inseriu um oásis. Num livro que é tanto abrangente quanto breve, tanto erudito quanto acessível, variado e ao mesmo tempo claro, o doutor Waters cobriu as bases da eclesiologia no seu Como Jesus governa a igreja. Sua obra é historicamente informada, teologicamente integrada e biblicamente fundamentada; suas argumentações sobre temas controversos são sempre sensatas e criteriosas. Embora nem todos consigam concordar com ele em cada pequeno detalhe, todos concluirão que ele se envolve de modo criterioso e gentil com aquelas visões das quais discorda. Se esse livro existisse quando lecionei no Gordon-Cronwell, não teríamos esgotado os papéis da copiadora reproduzindo capítulos e artigos de livros e revistas teológicas.


			Numa cultura americana narcisista, igualitária, pluralista e voluntarista, a argumentação cuidadosa do doutor Waters sobre a maneira como o Cristo ressurreto governa sua igreja pode parecer tão peculiar quanto minhas aulas de grego, mas isso é precisamente do que necessitamos e do que temos necessitado por um longo tempo. Há apenas dois tipos de pessoa que deveriam ler este livro: aqueles que amam a noiva de Cristo, a igreja, e aqueles que não a amam.


			T. David Gordon


			Professor de Religião e Grego


			Grove City College


			Grove City, Pennsylvania
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			INTRODUÇÃO


			O que vem à sua mente quando você ouve a palavra “governo”? Nos Estados Unidos, a maioria dos cidadãos tem contato regular com o governo local, estadual e federal. Algumas vezes, o governo faz exigências sobre o nosso tempo, como o dever de servir como jurado ou de fazer o serviço militar. Outras vezes, o governo faz exigências ao nosso bolso, como no caso dos impostos sobre vendas, e ao nosso salário, como no caso do imposto de renda. É comum ouvir as pessoas reclamarem sobre as exigências que seus representantes eleitos fazem a elas.


			Também é fácil esquecer as coisas boas que os governos que funcionam bem proporcionam aos seus cidadãos. Escolas, rodovias, segurança pública e uma multidão de outros serviços e benefícios possibilitam irmos trabalhar, criar nossa família e nos reunir com o povo de Deus para adorar e servir. Se você já viveu num país com um governo fraco ou desestruturado, ou já visitou um, pode verdadeiramente apreciar um bom governo. Um governo precário pode significar que não podemos contar com coisas como empregos estáveis, água limpa e eletricidade ou segurança pessoal. Um governo fraco pode até mesmo significar que os cidadãos não podem desfrutar de liberdades e autonomias básicas que muitos de nós, no Ocidente, desfrutamos. Resumindo, quer pensemos muito sobre governo ou não, ele faz uma grande diferença na qualidade da nossa vida diária.


			Governo na igreja


			A igreja tem um governo próprio. Isso não é por acidente. Como veremos, as Escrituras ensinam que o próprio Jesus instituiu um governo para a sua igreja, um governo que encontramos somente  na Bíblia. Esse governo é uma parte importante da maneira como Jesus governa o seu povo.


			Como o governo civil, o governo da igreja pode, às vezes, fazer exigências a nós. Também como o governo civil, o governo da igreja, quando funciona bem, ajuda o povo de Deus a viver bem sua vida cristã. Quando o governo da igreja deixa de ser o que Jesus o chamou para ser, esse colapso pode prejudicar a vida cristã.


			Em outras palavras, o governo da igreja é uma parte crucial do discipulado cristão. O governo da igreja é algo pelo que todo cristão dever ter intenso interesse. Seja você um cristão jovem ou maduro, novo numa igreja presbiteriana ou descendente de gerações de presbiterianos, um experiente oficial da igreja ou não, você precisa saber o que a Bíblia ensina sobre o governo da igreja. Esse conhecimento o ajudará a buscar uma vida cristã produtiva, a orar melhor pelos oficiais e pelo trabalho da igreja e a servir à igreja com mais competência. Acima de tudo, isso o auxiliará a ter apreciação renovada pela sabedoria e glória da única Cabeça e Rei da igreja, Jesus Cristo.


			O que aconteceu com o governo da igreja?


			É justo dizer que o interesse pelo governo da igreja (também chamado constituição da igreja) tem diminuído no último século. Uma maneira de ver isso é olhar as publicações relativas à constituição da igreja. Apesar de terem sido reimpressas, as articulações clássicas do governo da Igreja Presbiteriana, por Thomas E. Peck, Thomas Witherow e John Macpherson, datam do século 19.[ 01 ] Os tratamentos presbiterianos clássicos da doutrina da igreja igualmente datam do mesmo período.[ 02 ] Isso para não falar dos incontáveis artigos, resenhas e palestras que foram publicados em periódicos, jornais, minutas e outros órgãos das entidades presbiterianas do século 19.[ 03 ]


			Esses manuais, livros, artigos e palestras refletem discussões vigorosas e, algumas vezes, discordâncias entre presbiterianos do século 19 a respeito de governo da igreja. Elas nos lembram de uma época em que alguns dos melhores e mais brilhantes ministros e teólogos da Igreja Presbiteriana dedicaram seu tempo e energia a questões da constituição eclesiástica.


			Esse interesse e dedicação não aconteceram apenas no século 19. O livro IV das Institutas da religião cristã de 1559 – um terço das Institutas, de Calvino, é dedicado à doutrina da igreja.[ 04 ] Uma parte substancial do Livro IV trata de questões relativas ao governo da igreja. Esse interesse foi levado para a Escócia nos séculos 16 e 17, onde John Knox, Samuel Rutherford e George Gillespie refletiram extensivamente sobre o governo da igreja.[ 05 ] Mantendo sua herança da Reforma e presbiteriana escocesa, a PCA manteve o antigo interesse da igreja reformada pela doutrina da igreja, em geral, e pela constituição da igreja, especificamente.


			Evidentemente, hoje os presbiterianos continuam a estudar, a discutir e a debater o governo da igreja.[ 06 ] No entanto, não fazemos isso no grau em que as gerações anteriores o faziam. Isso dá origem a duas perguntas relacionadas. Por que esse interesse se desvaneceu? Por que o modo como a igreja era governada era tão importante para os nossos pais presbiterianos?


			Uma razão importante pela qual o interesse pelo método de governo da igreja tem diminuído são as tristes experiências de muitos presbiterianos conservadores nas igrejas presbiterianas principais do século 20.[ 07 ] A infidelidade de muitas denominações e até mesmo a perseguição de oficiais fiéis dentro dessas denominações corromperam os propósitos íntegros do governo bíblico da igreja. Muitos cristãos procuraram comunhão, evangelização e missões fora das estruturas denominacionais. O resultado foi um distanciamento infeliz do governo da igreja e do mandato bíblico de evangelização e discipulado.


			Esse curso de acontecimentos pouco fez para deter a onda de individualismo e autossuficiência que tem caracterizado o cristianismo norte-americano há muito tempo.[ 08 ] Os evangélicos norte-americanos frequentemente exibem falta de confiança nas instituições e autoridade, incluindo a da igreja. Esses padrões vão contra o caráter do ensino da Bíblia para a igreja. A Escritura diz aos cristãos que precisamos uns dos outros, particularmente do trabalho fiel dos oficiais da igreja, para crescer na vida cristã (veja Ef 4.11-16).


			Talvez, um passo na direção de uma recuperação do interesse pelo sistema de governo na igreja presbiteriana contemporânea seja considerar por que a doutrina da igreja era tão importante para nossos antepassados presbiterianos. Pelo fato de que eles eram comprometidos de todo o coração com a Bíblia, podemos acreditar que o interesse e o trabalho deles refletiam as prioridades bíblicas. De fato, podemos considerar quatro maneiras pelas quais as Escrituras enfatizam a importância da igreja.


			Em primeiro lugar, há uma conexão bíblica íntima entre Cristo e sua igreja. Cristo é a cabeça do seu corpo, a igreja (Cl 1.18, 24; Ef 5.23; At 9.5). Os interesses de Cristo estão ligados à igreja. Estudar e honrar o governo da igreja é trazer glória a Jesus, que instituiu esse governo para a sua própria glória e para o bem da igreja. Uma razão, por exemplo, pela qual os protestantes reformados protestaram tão veementemente contra a reivindicação do Papa de ser o vigário de Cristo na terra é que eles entenderam que essa reivindicação usurpava o direito exclusivo de Cristo de governar a igreja.


			Em segundo lugar, a igreja é um corpo que é tanto divinamente criado quanto divinamente governado. A igreja é divinamente criada. Ela não é uma mera associação voluntária de pessoas com interesses, históricos e objetivos semelhantes. Nesse aspecto, ela é diferente dos Kiwanis* ou de uma liga de futebol. Os adultos entram para a igreja quando professam ser “pecadores à vista de Deus, merecendo justamente a sua desaprovação e, sem esperança, a não ser na sua misericórdia soberana”. Eles professam “crer no Senhor Jesus Cristo como o Filho de Deus e Salvador de pecadores e o recebem e confiam somente nele para a salvação como ele é apresentado no evangelho”.[ 09 ] Fazer esses votos é “entrar em aliança solene com Deus e com sua igreja”.[ 10 ]


			A igreja também é divinamente governada. A igreja é o corpo de Cristo, que é a única cabeça da igreja. Parte do que significa Jesus ser a cabeça da igreja é que ele tem uma reivindicação exclusiva e singular de autoridade sobre a igreja. O Antigo Testamento ensinava os cristãos mais antigos a esperarem que o próprio Deus viesse e reinasse sobre o seu povo (veja Sl 2; 110). Com frequência, o Novo Testamento cita esses salmos como tendo encontrado seu cumprimento na pessoa e obra de Jesus Cristo.[ 11 ] Essa é uma das muitas maneiras pelas quais o Novo Testamento nos mostra que Jesus é Rei sobre o seu povo. Jesus não é um governante ausente. Ele está ativa, íntima e presentemente envolvido em governar sua igreja. Um modo importante em que Jesus governa o seu povo é por meio do governo que ele instituiu na sua palavra.


			Em terceiro lugar, a igreja é a representação visível do reino de Cristo na terra. Isso é o que a Confissão de fé de Westminster quer dizer quando identifica a “igreja visível” com “o reino do Senhor Jesus Cristo” (CFW 25.2). Sem entrar na questão do relacionamento preciso entre o Reino de Deus e a igreja visível, podemos simplesmente observar que a Confissão, seguindo a Escritura, identifica a igreja como o lugar onde o reinado de Jesus é manifesto agora de modo especial.[ 12 ] Visto sob essa luz, o governo da igreja assume uma importância evidente. A constituição da igreja é um modo de dar expressão concreta e visível ao reino presente do nosso Mediador ressurreto e exaltado, Jesus Cristo.


			Em quarto lugar, Jesus deu uma tarefa singular à igreja – a obra de missões. Nossos antepassados presbiterianos debateram se as organizações fora da igreja (organizações paraeclesiásticas) deveriam desempenhar a obra da Grande Comissão.[ 13 ] Contudo, não houve desacordo quanto a que Jesus havia chamado particularmente a igreja para levar o evangelho às nações.


			A Grande Comissão de Jesus aos seus discípulos em Mateus 28.18-20 é instrutiva. Jesus aparece aos seus discípulos depois da sua ressurreição, dizendo: “Toda a autoridade me foi dada no céu e na terra” (28.18). Evidentemente, Jesus está fazendo referência à autoridade que o Pai havia dado a ele, como Messias, depois da sua ressurreição. À vista dessa autoridade, ele dá uma comissão aos “onze discípulos” (28.16). A comissão pode ter aplicação para a igreja em geral, mas pertence particularmente aos discípulos e a todos aqueles que, depois deles, foram chamados para levar a palavra de Deus às nações. Em outras palavras, essa comissão tem aplicação primária aos ministros da igreja.


			Os discípulos devem ir e fazer “discípulos de todas as nações, batizando-os em nome do Pai, e do Filho, e do Espírito Santo; ensinando-os a guardar todas as coisas que vos tenho ordenado” (28.19-20a). Os discípulos devem ir às nações e fazer discípulos delas.[ 14 ] Em outras palavras, eles são meios de Deus para fazer com as nações submetam-se alegremente ao reinado salvador de Cristo, para fazer homens e mulheres, juntamente com eles, discípulos do Senhor Jesus.


			Mas por quais meios os ministros de Cristo farão discípulos das nações?[ 15 ] Nessa comissão, Cristo fornece dois meios. Os ministros de Cristo os batizarão no nome trino de Deus (28.19) e ensinarão a eles tudo o que Cristo ensinou à sua igreja por meio dos seus apóstolos (28.20). A Grande Comissão não termina quando uma pessoa faz a pública profissão de fé e é batizada. Antes, a Grande Comissão apenas começou. Jesus compara a igreja a uma escola onde seus discípulos são continuamente ensinados com base na palavra de Deus. O Novo Testamento continua para nos dizer que os discípulos são “ensinados a observar tudo que [Jesus] ordenou” a eles por meio da pregação da palavra de Deus e por meio da disciplina da igreja (veja 2Tm 4.1-5; 1Co 5.1-13, respectivamente).


			O que tudo isso tem a ver com o governo da igreja? De modo simples, para a igreja desempenhar a Grande Comissão fielmente, ela deve ser bem governada. O ministério da palavra por intermédio dos oficiais da igreja e a disciplina da igreja são questões relacionadas ao governo da igreja. Então, a integridade do chamado missionário da igreja está ligada ao sistema de governo da igreja.


			Esse padrão é exatamente o que vemos no livro de Atos. O exemplo de Paulo, Barnabé e a igreja de Antioquia é especialmente instrutivo. Em Atos, a igreja comissiona e envia Paulo e Barnabé para pregar o evangelho (At 13.1-3). Esses homens haviam recebido dons do Espírito e sido chamados por ele para uma obra específica (At 13.2). A igreja reconhece que Deus os havia chamado e, portanto, separa-os pela imposição de mãos (At 13.3). Em seguida a igreja os envia para a obra que Deus os havia chamado para fazer (At 13.3).


			Esses dois missionários pregam o evangelho e depois organizam aqueles que professam a fé como congregações locais: “E, promovendo-lhes, em cada igreja, a eleição de presbíteros, depois de orar com jejuns, os encomendaram ao Senhor em quem haviam crido” (At 14.23). Então, Paulo e Barnabé voltam para a igreja que os havia enviado para encorajamento mútuo (At 14.26-28) e, subsequentemente, retornam às igrejas recentemente fundadas para incentivo e instrução constantes: “Voltemos, agora, para visitar os irmãos por todas as cidades nas quais anunciamos a palavra do Senhor, para ver como passam” (At 15.36). Antes de Paulo sair para essa próxima jornada missionária, ele participa de uma animada assembleia eclesiástica em Jerusalém (veja At 15.1-35). O fruto desse encontro é um decreto que, entre outras coisas, reafirma formalmente o compromisso da igreja com o evangelho que ela está proclamando às nações (veja At 15.22-35).


			Resumindo, o governo da igreja funcionando corretamente é crucial para a fidelidade da igreja como agência missionária que Cristo estabeleceu no mundo.


			Nossos antepassados presbiterianos valorizavam o governo da igreja porque entendiam a importância e o lugar do sistema de governo da igreja no ensino das Escrituras na vida da igreja e na vida do cristão. Eles entendiam que a fidelidade ao padrão de governo da igreja estabelecido nas Escrituras era nada menos que fidelidade ao próprio Cristo. Por entenderem o relacionamento bíblico entre o governo da igreja e o reino do seu Salvador e Senhor exaltado, o amor deles pelo Salvador os orientou a dar atenção cuidadosa às operações da igreja. Minha esperança é que esse mesmo amor por Cristo possa nos levar, como igreja, a valorizar o governo que Cristo nos deu, bem como a nos comprometer novamente com ele.


			E, no entanto...


			Tendo enfatizado a importância da igreja e do governo da igreja, pode ser útil fazer alguns comentários para evitar mal-entendidos.


			Primeiro, não estou dizendo que as igrejas não presbiterianas não são igrejas verdadeiras por não serem presbiterianas. Para usar uma distinção clássica, o governo bíblico da igreja é crucial para o bem-estar (bene esse), mas não para a existência (esse) da igreja. Nas palavras da Constituição da PCA (Book of church order), “Essa doutrina escriturística do presbitério é necessária para a perfeição da ordem da igreja visível, mas não essencial para sua existência”.[ 16 ] Portanto, aceitamos como irmãos e companheiros em Cristo os cristãos que diferem de nós quanto às questões de governo da igreja. Reconhecemos que a filiação e credenciais eclesiásticas deles como oficiais são válidas.[ 17 ] No entanto, nossa esperança é que irmãos que diferem de nós e que lerem este livro, em verdadeiro espírito bereano, possam pesar nossos argumentos à luz da Escritura.


			Em segundo lugar, não estou dizendo que o governo presbiteriano é, em si, a fonte de vida na igreja. É o Espírito de Cristo que traz os mortos à vida e que fortalece os discípulos de Cristo e dá poder a eles para o seu serviço. F. P. Ramsay, um importante comentarista do século 19 sobre a forma de governo da Presbyterian Church in the United States, enfatiza esse ponto de modo convincente.


			A igreja é uma organização espiritual. [...] Ela deve fazer todas as suas obras no Espírito. Não é a regularidade constitucional, não é a perfeição mecânica, que torna a igreja eficiente para o seu objetivo; é o Espírito de Cristo usando a igreja como seu agente. [...] Infelizmente, forma e mecanismo podem existir sem vida e poder.[ 18 ]


			Ramsay continua, dizendo: “Esse Espírito cria instrumentos adequados para o seu próprio uso e, portanto, podemos esperar que a igreja torne-se mais próxima da perfeição em organização e métodos à medida que se torna mais perfeitamente o órgão obediente do Espírito Santo”.[ 19 ] De fato, o Espírito, e não o governo da igreja, é a fonte da vida e do poder da igreja. E, mesmo assim, Deus trabalha por meios. O governo da igreja é um desses meios designados. Se anelarmos ver a igreja prosperar e tornar-se viçosa, não podemos confiar nessa esperança e, ao mesmo tempo, negligenciar o governo da igreja.


			O que este livro é – e o que ele não é


			O que este livro tem a intenção de ser? Esta obra não reivindica dar tratamentos abrangentes a todo o leque dos tópicos da forma de governo presbiteriana. Ela não tentará dar a palavra definitiva sobre algumas das perguntas incômodas relativas à forma de governo da igreja que têm estado com a igreja por décadas, até mesmo séculos. E ele também não tenta oferecer refutações extensivas de outras formas de governo de igreja, como o episcopal e o congregacional. Esta obra também não é um comentário abrangente sobre a Constituição da PCA (Book of church order) ou das formas de governo de outras entidades presbiterianas. O livro não é dirigido exclusivamente aos membros e oficiais da PCA. Apesar de o autor ser parte da PCA, seu objetivo é que outros presbiterianos aprendam com esta obra e apliquem o que aprenderem das Escrituras nos seus próprios contextos denominacionais.


			Em vez disso, este livro pretende alcançar dois objetivos relacionados. Ele oferece um exemplo bíblico para a forma presbiteriana de governo eclesiástico. Acredito que o governo que Cristo designou para sua igreja é presbiteriano por natureza e que as Escrituras confirmam esse fato. Ao dizer isso, quero esclarecer que não acredito que todos (ou nem mesmo a maioria) dos detalhes, digamos, da Constituição da PCA (Book of church order) são ensinados explicitamente numa passagem ou outra da Escritura. Como iremos argumentar, essa própria reivindicação está enraizada no ensino bíblico.


			Ao apresentar essas razões, não reivindico originalidade ou criatividade. Coloco-me nos ombros dos gigantes. Minha dívida para com escritores mais antigos a respeito do tema do governo da igreja será evidente por toda parte. Meu desejo é dar aos argumentos clássicos sua expressão bíblica para um público contemporâneo. Se eu for capaz de articular o presbiterianismo a partir das Escrituras para a igreja no alvorecer do século 21, terei realizado o que me propus a fazer.


			Meu segundo objetivo é tornar esse exemplo tão acessível quanto possível. Adverti acima sobre o fato do conhecimento do governo eclesiástico ser benéfico não somente para os oficiais da igreja, mas também para cada um dos seus membros. Percebo que ministros, presbíteros e seminaristas têm um interesse particular pelo governo da igreja. Contudo, meu desejo, ao escrever este livro, é que os membros e os oficiais, tanto presbiterianos quanto não presbiterianos, também leiam, estudem, considerem e analisem seu conteúdo. 


			Para aqueles que vêm para a igreja presbiteriana de um contexto não presbiteriano, a forma de governo da igreja pode ser um tanto enigmática. Isso certamente foi verdadeiro na minha própria experiência como um novo cristão não presbiteriano vindo para o presbiterianismo. Além do mais, existem poucos recursos contemporâneos disponíveis que apresentem os fundamentos bíblicos do sistema de governo presbiteriano. Tenho a intenção de que este livro seja exatamente esse recurso.


			Sou privilegiado por servir no corpo docente do Reformed Theological Seminary, Jackson, e em ensinar método de governo eclesiástico para seminaristas todos os anos. Como ministro, sou membro de um presbitério da PCA e recebo oportunidades de servir à igreja em muitos níveis. Tenho testemunhado o governo presbiteriano funcionar para o meu próprio bem espiritual e para o bem da igreja à qual tenho o privilégio de servir.


			Minha esperança é que os leitores vejam a verdade bíblica e as implicações práticas da forma de governo presbiteriana. Não estou argumentando que o presbiterianismo é verdadeiro porque funciona. Estou argumentando que o presbiterianismo é verdadeiro e que, pela bênção de Cristo, ele pode funcionar e funciona para a sua glória e para o bem do seu povo. A minha esperança e desejo é que esta obra possa desempenhar algum papel, por menor que seja, em auxiliar e preparar o povo de Deus para servir ao nosso grande e glorioso Salvador e Rei.
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			O QUE É A IGREJA?


			A maioria dos cristãos subestima o fato de que eles devem ser membros ativos da igreja local. Podemos nos lembrar de sermões que nos ajudaram a entender o ensino cristão e nos incentivaram a viver fielmente para Cristo. Podemos nos lembrar da ajuda espiritual que a Ceia do Senhor e as orações da igreja deram para nós. Pensamos na comunhão que temos desfrutado com o povo de Deus – o encorajamento e suporte nos tempos difíceis e nos bons momentos.


			É claro que isso não é casualidade. Todo cristão pode testificar sobre as muitas maneiras nas quais a igreja tem sido útil para o seu crescimento cristão porque Deus designou a igreja e a vida cristã para funcionarem juntas exatamente dessa maneira. Em Colossenses 2.19, o apóstolo Paulo nos diz que a igreja é como um corpo humano, com “juntas e ligamentos”. Os cristãos estão ligados como as juntas e os tendões do corpo humano. É “por suas juntas e ligamentos”, diz Paulo, que “todo o corpo”, “retendo a cabeça”, que é Jesus, “cresce o crescimento que procede de Deus”.


			A igreja não é apenas crucial para a vida cristã, mas também crucial para o plano e o propósito redentor de Deus, decretado desde a eternidade e executado na História. Portanto, dificilmente encontramos uma página da Escritura que de alguma maneira não nos ensine a respeito da igreja ou do povo de Deus.


			Antes de tratarmos dos pormenores do governo da igreja, consideremos três linhas inter-relacionadas de ensino bíblico a respeito da igreja. A primeira linha a ser considerada é a igreja na história da redenção. Em outras palavras, que lugar o povo de Deus tem no plano de Deus para redimir pecadores por meio da obra do seu Filho? A segunda linha é uma distinção importante que as Escrituras usam para discutir o povo de Deus. Essa distinção veio a ser conhecida como a igreja “visível” e igreja “invisível”. Pelo fato de essa distinção ser importante e facilmente mal entendida, queremos dar alguma atenção a ela. A terceira linha é a filiação à igreja. Abordaremos essa linha bíblica de ensino fazendo duas perguntas. Primeira: a filiação à igreja é necessária para os cristãos? Segunda: quem são os membros da igreja?


			A igreja na história redentora


			Um povo?


			Você pode estar imaginando por que tenho usado a palavra “igreja” para descrever o povo de Deus em todas as épocas da história redentora. A palavra “igreja” se aplica a Israel no Antigo Testamento? Talvez você esteja com a impressão de que a igreja nasceu no dia de Pentecostes (At 2).


			Quando examinamos as Escrituras, descobrimos que Deus teve apenas um povo em toda a história da redenção. Ele não substituiu Israel por um povo inteiramente novo, a igreja. Em vez disso, tomando emprestada a linguagem da Confissão de fé de Westminster, o “povo de Israel [era] uma igreja menor de idade” (19.3).


			Qual é a evidência bíblica de que Deus teve apenas um povo em toda a história redentora, frequentemente chamado “Israel” no Antigo Testamento e “igreja” no Novo Testamento? Como sabemos que Israel e a igreja são os títulos do único povo de Deus na antiga aliança e na nova aliança, respectivamente? Uma passagem que nos auxilia é Romanos 11, na qual Paulo está lidando com uma séria questão pastoral. O fato de que muitos judeus nos dias de Paulo estavam rejeitando o evangelho significa que “Deus rejeitou seu povo” (11.1)? Paulo responde enfaticamente na negativa. Ele faz isso de duas maneiras.[ 20 ] Primeiro, ele insiste que a queda de Israel não é total (11.1-10): “No tempo de hoje, sobrevive um remanescente segundo a eleição da graça” (11.5). Em segundo lugar, ele argumenta que a queda de Israel não é definitiva (11.11-32). Ele vislumbra a “inclusão completa” de Israel (11.12). Especificamente, “veio endurecimento em parte a Israel, até que haja entrado a plenitude dos gentios. E, assim, todo o Israel será salvo” (11.25b-26a). Comentaristas reformados diferem quanto a quê, exatamente, Paulo está vislumbrando nesses versículos, mas o ponto básico de Paulo está claro.[ 21 ] Deus não renegou seus compromissos e promessas. Ele é fiel e fidedigno.


			Paulo enfatiza que a incredulidade de Israel não é sem propósito. Pela incredulidade de Israel, Deus está trazendo salvação às nações, pois “pela sua transgressão, veio a salvação aos gentios, para pô-los em ciúmes”. “A transgressão deles redundou em riqueza para o mundo”, “o seu abatimento, em riqueza para os gentios”, “o fato de terem sido eles rejeitados trouxe reconciliação ao mundo” (11.11,12,15).


			O apóstolo usa uma imagem marcante para nos ajudar a entender o que ele quer dizer. Em Romanos 11.16b-24, ele compara o povo da Deus com uma oliveira. Alguns dos “ramos naturais” foram “quebrados pela sua incredulidade” (11.21, 20). Nesse caso, Paulo está pensando nos judeus incrédulos. Aqueles judeus que rejeitaram Cristo, quando ele foi oferecido a eles no evangelho, foram cortados do povo de Deus. Outros ramos, diz Paulo, foram enxertados “em meio deles” e se tornaram participantes “da raiz e da seiva da oliveira” (11.17). Aí Paulo está pensando nos gentios, que, pela graça de Deus, foram à fé em Cristo. Eles foram levados para o povo de Deus. Observe como Paulo resume seu argumento em Romanos 11.24: “Pois, se foste [cristãos gentios] cortado da que, por natureza, era oliveira brava e, contra a natureza, enxertado em boa oliveira, quanto mais não serão enxertados na sua própria oliveira aqueles que são ramos naturais”.


			Essa passagem tem muitas coisas a dizer aos cristãos hoje. Ela nos incentiva a orar pela salvação dos judeus não cristãos. Ela censura os cristãos que se vangloriam da sua posição na igreja ao verem os “ramos cortados” (veja 11.19-23).


			Em acréscimo a essas questões, a imagem de Paulo em Romanos 11 nos ensina uma importante verdade sobre o povo de Deus: Deus sempre teve um povo na história redentora. Existe uma raiz que sustenta os ramos (11.16b, 18). Certos ramos são cortados fora, e ramos “bravos” são enxertados, mas há apenas uma árvore. Colocando de outra maneira, Deus, na sua providência, removeu os judeus incrédulos do seu povo e incluiu os gentios cristãos no seu povo. Ele não cortou uma árvore e plantou outra. Deus sempre teve um povo único para chamar de seu.


			A Epístola aos Hebreus nos dá outra imagem para ilustrar o mesmo ponto.[ 22 ] Depois de um início deslumbrante descortinando o esplendor e a majestade da pessoa e da obra concluída de Jesus Cristo (1.1-4), o escritor prossegue defendendo a superioridade de Cristo. Jesus é superior aos anjos (Hb 1–2). Em Hebreus 3–4, aprendemos que Jesus é superior a Moisés e a Josué. Em Hebreus 5–7, aprendemos que ele é superior aos sacerdotes levitas do Antigo Testamento. Em Hebreus 8–10, aprendemos que sua obra é superior a qualquer coisa realizada sob os sistemas do tabernáculo da antiga aliança e do templo.


			Em Hebreus 3, o escritor enfatiza que Jesus é superior a Moisés.


			Por isso, santos irmãos, que participais da vocação celestial, considerai atentamente o Apóstolo e Sumo Sacerdote da nossa confissão, Jesus, o qual é fiel àquele que o constituiu, como também o era Moisés em toda a casa de Deus. Jesus, todavia, tem sido considerado digno de tanto maior glória do que Moisés, quanto maior honra do que a casa tem aquele que a estabeleceu. Pois toda casa é estabelecida por alguém, mas aquele que estabeleceu todas as coisas é Deus. E Moisés era fiel, em toda a casa de Deus, como servo, para testemunho das coisas que haviam de ser anunciadas; Cristo, porém, como Filho, em sua casa; a qual casa somos nós, se guardarmos firme, até ao fim, a ousadia e a exultação da esperança. (Hb 3.1-6)


			Ao dizer que Jesus era “fiel àquele que o constituiu”, o autor não sugere que Moisés era infiel. Pelo contrário, ele afirma que “Moisés também o era em toda a casa de Deus”.


			Mesmo assim, Jesus excede Moisés. Como é isso? Jesus “estabeleceu a casa” (3.3). Sendo assim, ele tem mais glória do que a casa em si e, por implicação, mais glória do que o servo da casa, Moisés.[ 23 ] Além do mais, enquanto Moisés “era fiel, em toda casa de Deus, como servo” (3.5, ênfase minha), Jesus é fiel “como Filho, sobre a sua própria casa” (3.6, ARC; ênfase minha). Moisés é o servo na casa. Jesus é o filho sobre a casa.


			Mas o que exatamente é essa casa? O escritor nos diz no versículo 6: “A qual casa somos nós, se tão somente conservarmos firme a confiança e a glória da esperança até ao fim”. Em outras palavras, a casa é o povo de Deus.


			Observe que nessa passagem há somente uma casa. Moisés serviu nessa casa e Jesus é responsável por essa casa, mas é a mesma casa. Deus teve um e apenas um povo em toda a história redentora.


			O fato de Deus ter apenas um povo em toda a história redentora nos ajuda a entender algumas das maneiras pelas quais os escritores do Novo Testamento se dirigem aos cristãos. O apóstolo Pedro, por exemplo, diz que os cristãos são “uma raça eleita, sacerdócio real, nação santa, povo de propriedade exclusiva de Deus” (1Pe 2.9a). Essas eram exatamente as maneiras pelas quais Deus dirigia-se a Israel no Antigo Testamento, como, por exemplo, em Êxodo 19.5-6: “Minha propriedade peculiar dentre todos os povos [...] vós me sereis reino de sacerdotes e nação santa”. Além disso, o apóstolo Pedro pode saudar a igreja nestes termos: “Aos eleitos que são forasteiros da Dispersão no Ponto, Galácia, Capadócia, Ásia e Bitínia” (1Pe 1.1). Do mesmo modo, Paulo dirige-se à igreja como o “Israel de Deus” em Gálatas 6.16.[ 24 ]


			Como é que os apóstolos podem falar dessa maneira? É porque as Escrituras entendem que há um único povo de Deus em toda a história redentora. À luz dessa realidade, os títulos que o Antigo Testamento atribuem a Israel podem, da mesma maneira, ser atribuídos à igreja.


			A igreja no plano de Deus


			As Escrituras não somente nos dizem que Deus tem um único povo em toda a história redentora. Elas também nos dizem que a igreja tem um lugar crucial no plano redentor de Deus que se desenrola. Não tomaremos tempo para desenvolver o ponto detalhadamente, mas apenas que, do mesmo modo que Deus teve um povo na história redentora, ele também teve na história redentora um único plano para redimir os pecadores.[ 25 ] Um plano, um povo. Um propósito para redimir, um corpo dos redimidos.


			Esse propósito de redimir foi anunciado pela primeira vez no jardim do Éden, depois que Adão pecou contra Deus por comer o fruto proibido da árvore do conhecimento do bem e do mal. Deus disse a Adão e a Eva: “Porei inimizade entre ti e a mulher, entre a tua descendência e o seu descendente. Este te ferirá a cabeça, e tu lhe ferirás o calcanhar” (Gn 3.15). Muitos cristãos têm visto essa passagem corretamente como protoevangelium, que é o latim para “o primeiro anúncio do evangelho”. Em termos obscuros e sombrios, Deus está anunciando seu plano de salvar os pecadores. Ele fará isso suscitando de Eva uma descendência, o qual o Novo Testamento nos diz ser Jesus Cristo.[ 26 ] Embora Satanás venha a ferir “o calcanhar [de Jesus]” na cruz, Jesus ferirá “a cabeça [de Satanás]”. Em outras palavras, Jesus dará a Satanás o golpe fatal (ver Rm 16.20; Hb 2.14-15).


			O restante do Antigo Testamento é comentário sobre esse versículo. Quem é “essa descendência”? Como ele virá ao mundo? Como ele derrotará o diabo e salvará o povo de Deus? Um modo em que Deus desenvolve essa promessa por todo o Antigo Testamento é mediante uma série de alianças que ele faz com seu povo. Sua aliança com Noé, sua aliança com Abraão, sua aliança com Israel no monte Sinai, sua aliança com Davi e a “nova” aliança profetizada por Jeremias, todas nos falam progressivamente a respeito do propósito de Deus de salvar pecadores por meio de Jesus e nos levar para mais perto da vinda de Jesus, que levará o plano redentor de Deus ao cumprimento.


			Uma das coisas que aprendemos ao estudarmos o progresso do plano de Deus de salvar pecadores por toda a história redentora é que Deus estava trabalhando para fazer mais do que salvar pecadores individualmente. Sem dúvida, Deus salva pecadores individualmente. Cada pessoa deve, por si mesma, arrepender-se e crer em Cristo de acordo com o evangelho. Para ser um cristão verdadeiro, essa pessoa deve ser pessoalmente habitada e capacitada pelo Espírito de Cristo. É nesse sentido que o ditado é verdadeiro: “Deus tem filhos, mas não tem netos”.


			Ao mesmo tempo, em toda a história redentora Deus ressalta que ele está salvando pecadores como um corpo, como uma multidão. Como Stuart Robinson coloca isso na sua obra clássica, The church of God as an essential element of the Gospel, “É estabelecida como uma característica distintiva do propósito da redenção que ele deve salvar não meramente miríades de homens como homens individuais, mas miríades de pecadores que compõem um corpo Mediador, do qual o Mediador será a cabeça”.[ 27 ] Em outras palavras, a igreja como igreja é uma parte indispensável do plano de Deus para salvar pecadores.


			Como vemos isso no Antigo Testamento? Já vimos em Gênesis 3.15 o “primeiro anúncio do evangelho”. Deus diz aí: “Porei inimizade entre ti e a mulher, entre a tua descendência e o seu descendente”. Argumentamos acima que esse versículo está profetizando a vitória de Jesus sobre o diabo. O versículo também está dizendo algo mais. Deus estabelecerá uma divisão espiritual dentro da humanidade. Alguns estarão alinhados espiritualmente com o diabo. Outros, pela graça, estarão alinhados espiritualmente com Deus. Vemos essa divisão e o conflito que resulta dela em Gênesis 4, onde lemos sobre Caim matando Abel. O apóstolo João comenta sobre esse acontecimento sinistro: “Não segundo Caim, que era do Maligno e assassinou a seu irmão; e por que o assassinou? Porque as suas obras eram más, e as de seu irmão, justas” (1Jo 3.12). Caim estava alinhado espiritualmente com o diabo, enquanto Abel estava alinhado espiritualmente com Deus.[ 28 ]
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